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NOTA!

Esta é uma tradução de um livro de banda desenhada que aborda a situação dos 
realizadores de documentários perante a lei dos Estados Unidos. A lei dos Estados 
Unidos difere substancialmente das de outras jurisdições. Este livro não deve ser 
usado como um guia acerca dos preceitos legais que regem os direitos de autor e a 
realização de filmes fora dos Estados Unidos. No entanto, muitos dos problemas em 
geral e dos conceitos legais existem um pouco por todo o mundo, e a lei dos Estados 
Unidos tem, para o melhor e para o pior, influenciado de forma marcada o mercado 
cultural global. Portanto, esperamos que esta tradução seja útil para informar o 

público e promover o debate acerca dos direitos de autor e a criatividade.

  



Prefácio
Davis Guggenheim

Realizador e vencedor de um Óscar com o  
documentario Uma Verdade Inconveniente
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Introdução
Cory Doctorow

Autor premiado de ficção cientifica e 
co-editor do blog BoingBoing

Quem é o dono dos fotões? Quando a nossa câmara se abre e devora avi-
damente toda a luz, reflectindo as superfícies dos edifícios, rostos, t-shirts, 
pinturas, esculturas, filmes e fotografias, estamos a infringir a lei? O microfone 
da nossa câmara infringe a lei quando capta as perturbações trazidas pelas vo-
zes, pela música e pela banda sonora?

Se vos parecer ridículo levantar estas questões, culpem a lei, não as ques-
tões. O sistema de direitos de autor, que foi concebido para promover a criati-
vidade, foi capturado por um punhado de entidades industriais e foi pervertido.
Hoje em dia, os direitos de autor tanto são ca-
pazes de suprimir nova criatividade como de 
protegê-la.

Os realizadores de documentários têm a 
vida complicada. O objectivo de um bom do-
cumentário é “documentar”: captar em vídeo o 
mundo tal como ele existe, contar uma história 
do mundo, revelar o seu esqueleto e mostrar as 
suas acções.

A cada ano que passa, documentar o mundo 
é cada vez mais complicado.

Parece que toda a gente estende a mão, pedindo uma licença cada vez que 
queremos apenas recontar a verdade: este cartaz aparece quando filmamos esta 
cidade, este logótipo aparece na t-shirt daquele homem, este programa estava a 
passar na televisão durante este evento.

Algumas dessas pessoas não querem que obtenhamos uma licença. Outras 
pura e simplesmente não querem ser retratadas.

O que é que um realizador pode fazer?
__________

Antes do sistema de direitos de autor, havia o patronato. Podia-se fazer 
arte se o Papa ou algum duque pudesse ser persuadido que tínhamos uma boa 

Esta noite para falar de…
Documentários…

HEH
HEH
HEH
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O facto de nos ser apresentado sob a forma de uma manda desenhada tor�
na o assunto um pouco menos abstracto, mais concreto, e as pessoas do Duke 
'��	��� ������� !��� ��
������ ����� 	�%�� ���� ����%���� ������� ��� ����
��
�����
�������
��������������
����������3�����������������
��������
��
banda desenhada.

F����	�%�������	��?��������������	;�������@�����������|�<����	���������
sa. Documentem o vosso mundo.



Benvindos ao Centro… o Centro 
para o Estudo do Domínio Público.

Esta noite vamos discutir um tema que faz tremer os
homens e as mulheres mais destemidos. Não é A  

ou O 

Vamos 
falar de…

DIREITO!!

Por favor, entrem…



Cada episódio desta nossa pequena 
série sobre as artes examinará uma 
parte de uma fronteira legal, uma 
espécide de ZONA DE PENUMBRA. Falaremos 
da linha que divide a PROPRIEDADE 
INTELECTUAL do DOMÍNIO PÚBLICO, esse 
 misterioso reino cujos conteúdos 
  podem ser livremente 
  utlizados por todos 
   sem autorização.

Eis nossos guias, duas figuras 
obscuras que habitam estas 

sombras… Figuras cuja existência 
é consumida pela obsessiva missão 
de traçar esta linha, quase como se 
uma horrível maldição os tivesse 
condenado a serem os cartógrafos

do limbo!

Olá

Olá



E de qual destas artes 
falaremos esta noite?

Será a 
música?

 Desenhos 
animados?

Serão os LIVROS DE BANDA DESENHADA?

Esta noite vamos olhar para o lugar 
onde a arte encontra a história, onde 
a reportagem se cruza com o filme.

Não. Esta noite para falar de… 
Documentários…

Heh
heh
heh

comecemos…



Os documentários são registos da nossa cultura. Mas a nossa 
cultura está repleta de artefactos protegidos por direitos da 

propriedade intelectual – música, imagens, fotografias…

Os realizadores
de cinema têm muitas 
vezes que negociar 
os direitos destes 

fragmentos culturais, 
mesmo que eles 
apareçam apenas 
acidentalmente.

"negociar os
direitos' É um 

processo que implica 
localizar os seus 

detentores e Obter 
permissÃo ou pagar 

usar o seu 
material.

Mas os realizadores 
de documentários não têm 

que lidar apenas com direitos 
alheios, têm também que fazer valer 

os seus próprios direitos – 
o direito a serem pagos, ou 
a impedir certos usos 

do seu material.

Como é que o direito 
 deve traçar a linha 
 entre a necessidade 
 dos realizadores de 
 retratar uma cultura 
 recheada de material 
protegido pelo direito 
 e o desejo dos mesmos 
  de proteger o seu 
     trabalho?

Vamos falar 
com uma 

realizadora…

Apresento–
vos a 

Akiko…



Olá! Eu queria fazer um filme 
que retrasse um dia na vida 

de Nova Iorque.

Sei bem que Nova Iorque 
é uma tela gigantesca…

O meu documentário   
  deixaria a cidade
   falar por
     si 
própria.

As clivagens entre 
 ricos e pobres, a  
 mistura de "alta' e 
 "baixa' cultura – 
  a comédia humana. 
 Ou será que é uma  
       tragédia?



Teatros da 
Broadway… Galerias 

de arte…

Graffitis 
no metro… Jazz 

de rua…Isto 
também

me serve…

Tenho que 
obter os direitos 

sobre todas 
estas coisas?

let the memory 
live again…

…ex
nihilo

let the memorylive again…



 pretty
woman
walkin’
 down the
    street

 I did
it my way…

As imagens 
e os sons 
da cidade…

Quadros, música, 
 escultura…Tudo 
 isto está protegido  
        pelos direitos 
             de autor?



 Canta–nos 
uma canção…

Aaahh! Pára com 
 essa barulheira!

Vou poder
manter estes

momentos? Ou 
vÃo ter que ser 

cortados?



     Parece um campo minado. Tenho medo 
de vir a descobrir o que está protegido 
por direitos e autor e o que não está da 
  forma mais difícil, quando a distinção
         explodir à minha frente.

Como é que 
 sei se uma 
  obra está 
 protegida

por direitos 
   de autor 
    ou não?

E se está, 
quem é que

detém os
       direitos?

           Hoje é mais 
     difícil de responder 
  a essas perguntas do 
     que antigamente.

Até à cerca 
de 20 anos, o 

direito de autor 
não protegia as 
obras que não 
exibissem o 

seguinte 
símbolo: 

© Akiko, 2005.
Este 

símbolo
 respondia de  

   imediato 
a algumas 

      das tuas 
      perguntas.

Mas a lei mudou –
 agora as obras 
originais estão 
automaticamente 
  protegidas.

      E se não 
  apresentarem o 
 símbolo tens que 
 ser tu a decidir 
    se vais 
  procurar o 
  detentor 
dos direitos 
    ou não.

E já algum 
dos direitos 

de autor 
sobre todas 
estas coisas 

expirou?

Espera aí…

1923?! 
        Tenho que
    retirar do 
meu filme tudo 
   o que está 
  sujeito aos 
    direitos de
          autor nos

últimos 
80 anos?

          Nos Estados 
      Unidos, só as obras 

publicadas antes de 
1923 ou da autoria do 

governo federal estão 
claramento no domínio 

público, ou seja, o 
respectivo direito

de autor 
expirou.



Bom, muitas das obras publicadas 
entre 1923 e 1977 estÃo no domínio 
público porque os autores não 
  renovaram os seus direitos 
    ou nÃo cumpriram certas 
           formalidades.

   Mas tentar localizar esta informação 
pode levar demasiado tempo e não dar  
quaisquer frutos, por isso muitas vezes 
     os artistas tÊm que presumir que 
      as obras estão protegidas por 
                 direitos de autor.

*obras publicadas sem notÍcia entre 1–1–78 e 1–3–89 mantiveram–se sob a alÇada dos 
  direitos de autor quando a omissÃo da notÍcia foi corrigida

data da obra

protegida

criada a 1–1–78 ou 

mais tarde*

quando o obra se encontra

fixada num meio tangÍvel

de expressÃo

no domÍnio pÚblico

desde 1–1–78 (a data efectiva
do copyright act de 1976)desde 1–1–78

desde 1–1–78

publicada antes de 1923

estÃo no domÍnio pÚblico)

publicada entre 1923 e 1963

publicada entre 1964 e 1977
criada antes de 1–1–78 mas
nÃo publicadacriada antes 1–1–78 mas
publicada entre essa data e 31–12–2002criada antes 1–1–78 e 
publicada depois de 31–12–2002

quando publicada com notÍcia
(obras publicadas sem notÍcia

estÃo no domÍnio pÚblico)

quando publicada com notÍcia(obras publicadas sem notÍcia



*Baseada na tabela da Professora Lolly Gasaway,  "Quando é que as obras americanos 
  entram no domínio público.'

termo de protecÇÃo

exemplo

vida do autor + 70 anos (para obras colectivas 

ou de autoria anÓnima, o mais curto dos 

seguintes prazos: 95 ANOS DESDE A PUBLICAÇÃO 

OU 120 DESDE QUE A OBRA FOI CRIADA)

nenhum

95 anos apÓs a data de publicaÇÃo

vida + 70 anos

vida + 70 anos

vida + 70 anos, 0u 31–12–2047, o que for maior



Então a única maneira 
de eu poder usar 
trabalhos protegidos 
sem autorização é 
descobrir se estão 
     ou não no domínio
              público?

Não, existem algumas excepções 
na própria lei dos direitos de 
autor, como é o caso daquilo 
que o direito americano designa 
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 crítica, o comentário, a paródia 
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de obras protegidas são 
normalmente considerados 
�
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detentores dos direitos, 
os distribuidores ou as 
seguradoras podem ter uma 
visão conservadora do que é 
justo ou não, e exigir que se 
obtenham os direitos para se 
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portanto, Para muitos 
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ou um surrealista 
jardim das delÍcias

da propriedade 
��������
���



      O realizador Jon Else teve  
   problemas com "Sing Faster' – um 
documentário que realizou mostrando 
 o ciclo do Anel de Wagner na óptica de
     quem trabalhava nos bastidores.

     Else faz coisas
fantásticas – adorei 
"Open Outcry'. Que
    espécie de problemas?

Bem, teve que cortar e substituir 
4–1/2  segundos d’Os Simpsons que 
apareciam acidentalmente numa 
  das cenas…

Os Simpsons?

Nos bastidores, alguns 
trabalhadores estavam 
a jogar às damas durante 
 a representação da 
  ópera, e havia uma 
pequena televisão ao
fundo que transmitia 
"Os Simpsons'.  Matt 
Groening não objectou, 
mas o canal Fox exigiu  
   10.000 dólares 
      por aqueles 
        4–1/2 segundos.

Este era claramente um caso de "fair use,' 
mas foi feito sentir a Else que a Fox ia 
tornar o processo em tribunal dispendioso 
       e difícil.

     Else retirou 
 esses segundos  – 
 apesar de os achar 
   importantes para 
              a cena.

Uau! Então só porque 
estava a dar "Os 
Simpsons' no bar 
que eu filmei 
posso ter que 
     pagar?

      Mesmo que não tenha 
            filmado a série 
    deliberadamente, e   
       estivesse só a tentar 
      capturar "a realidade'?



"Fair use' deveria significar que não precisas 
de autorização para usar fragmentos 
   captados acidentalmente. Mas na prática as 
            coisas passam.se de forma diferente!

   O que aconteceu 
com jon Else não é 
   um caso isolado.

Durante
a rodagem de 

"Mad Hot Ballroom', 
um documentário sobre 

jovens de Nova Iorque 
numa competição de  

danças de salão feito  
por Marilyn Agrelo e  

Amy Sewell, tocou um   
telemóvel. O toque era 
o tema principal do filme 

"Rocky'. Este é um caso
forte de "fair use'. Mas a EMI, que detém 

os direitos do tema 
 do "Rocky' pediu –  
  imagina quanto?

Não sei… 
quanto?

10.000 
dÓlares!

   Noutra cena, estavam a filmar um jogo 
  de futebol americano e um dos jogadores 
gritou de forma espontânea "Everybody 
dance now', um excerto de um dos hits dos 
   C&C Music Factory.

A Warner Chappell pediu 
5.000 dÓlares por isto.

          Acabaram por
  conseguir um valor 
 mais no caso do "Rocky', 
mas decidiram deixar da 
parte do "Everybody  
 dance now', apesar de 
   se enquadrar no 
     tema do filme.



Em "The First Year', um documentário
da PBS sobre os professores 
 numa escola pública de Los 
  Angeles durante o seu 
primeiro ano, passou na rádio 
   "Stairway to Heaven' dos 
Led Zeppelin enquanto um 
dos professores conduzia 
uma camioneta cheia de alunos 
numa visita de estudo.

Uau… isso é desmoralizador. 
Há imensa música de fundo 

no meu filme. Eu nÃo escolhi 
incluÍ–la. simplesmente 

estava lÁ na altura em que 
eu estava a filmar.

Ou tentar encontrar os detentores 
dos direitos e pedir autorização…

O professor aumentou o 
volume e disse à turma Para 
ouvir. Os estudantes reviraram 
os olhos. Não se identificavam 
com aquela música. Era um  
  momento crucial – uma  
   manifestação do fosso 
            entre gerações.

Quais é que são as 
minhas opções?

Davis Guggenheim, o 
realizador, não conseguiu 
negociar os direitos e 
teve que cortar o momento 
  em que se ouvia a canção…

Bom, podes recorrer à 
doutrina do "fair use'
 e mantê la no filme…

Ou dobrá la com música que esteja no 
            domínio público…



Hum… Vejamos… Será que o 
saxofonista 

poderia tocar 
Mozart em vez 

de "I Love 
     New York'?

Substituir a música 
de Roy Orbisosn que 
o músico de rua canta 
  por "Oh Susannah'

E os duelos de hip hop em Times 
 Square por John Philip Sousa…

    E o vendedor de cachorros 
 quentes que canta Sinatra por 
          "Yes! We Have No Bananas'

Akiko… hum… essa canção deveria 
ter entrado no domínio público
      em 1999, mas o Congresso
            prolongou a duração 
                 por mais 20 anos…

O problema é que a música é uma
parte importante destas cenas. 
-
�����
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                     com o filme.

HMMM…

i
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 nEW

 yORK

   OH PRETTY
  WOMAN,
WALKIN’
 DOWN
   THE
STREET

I DID
IT
MY

WAY!!



Tudo 
isto é um 

bocado estranho 
– como se eu 

estivesse a fazer 
"desaparecer' de 

Nova Iorque 
tudo o que se 

relacionada 
com a cultura 
protegida 
por direitos 

de autor.



E estas substituições implicam 
outras substituições. Se uma música 
   é removida, também não podem haver 
       referências mais tarde a essa canção.

Então… já não podemos 
confiar nos 

documentários?

             Tudo isto
        é de loucos! 
    Como é que se vão 
  fazer filmes se os 
 realizadores têm 
que se preocupar 
com ser processados 
e ter que cortar ou 
 até mesmo re editar 
  o que filmaram?

Por 
    exemplo, em "Depeche 
Mode 101', uma caixa de 
música estava a tocar  
  "Raindrops Keep Falling 
           on My Head'…

e a música teve que ser substituída por "London 
Bridge is Falling Down', porque o realizador 
não tinha dinheiro suficiente para pagar…

e como tal as 
imagens tiveram que 

ser editadas para 
baterem certo com 

a nova música!

Não consigo acreditar nisto. Os 
documentários clássicos também tiveram
que passar por toda esta confusão? 



Não, as coisas mudaram. Não a lei, 
necessariamente. Pode?se até dizer 
que hoje em dia a doutrina do "fair 
  use' protege algumas coisas com 
                     maior clareza.

Até 
recentemente,
ninguém 

insistia 
em ser 

pago por 
usos 

incidentais… 

Mas muitos factores – novas 
tecnologias… novos mercados… 
contribuiram para a ascensão desta
               "cultura de direitos'.

Se vires o fim de "Don’t Look 
Back',  o documentário que 
DA Pennebaker realizou 
em 1967 acerca de Bob Dylan… 
Vais ver que faltam os 
dez minutos de música 
e créditos finais que

vemos hoje.

   Costumávamos aceitar 
a ideia de que os direitos  
 de autor não controlam
   todos os usos de 
            uma obra.

  Mas agora há 
muita gente que pensa
  que os direitos 
      são absolutos!



Lembras te dos 
Monty Python?

No princípio
dos anos 70, Terry 

Gilliam usou centenas 
de imagens nos seus 

sketches dos 
Monty Python…

Mas os tempos mudam. 20 anos
mais tarde, um tribunal impediu
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sentenciando que, ao desenhar o set,

Gilliam se tinha baseado num desenho
protegido por direitos de autor.

A ironia é que parece
que Gilliam também teve que
pagar por ter aparecido como
imagem de fundo a cópia que
Warhol fez da Última Ceia, 

de da Vinci – em si 
mesma uma cópia 

de uma obra pré–
existente!

Isso é mesmo irónico. E imagina
o que seria perder todas as

colagens feitas pelos
Monty Python!

dizem que teve 
  que pagar uma 

figura 
na casa 
dos seis 
dÍgitos 
para o 
poder usar.

Não teve que obter autorização 
para o fazer.

Claro. Porquê?



Estas mudanças vão gerando por sua 
vez mais mudanças. Uma vez que as
pessoas têm que pagar para usar uma
obra ou parte dela, tendem a estender

a mão e exigir que lhes paguem também
pelo uso das suas próprias

obras.

É um
círculo 
vicioso!

E não se trata apenas de 
fragmentos. Os preços 
de material como imagens 
de arquivo, entre outros, 
  têm disparado. 

 Junta a isto os custos de localizar 
cada um dos detentores de direitos, 
  e verás que consome uma parte 
      significativa do teu
                    orçamento.

 Mas eu pensava que as tecnologias 
digitais baratas nos tinham 
conduzido à era da democracia

na realização!

E então o documentário 
"Tarnation', que foi ao 
festival de Cannes e foi 

feito por apenas 
   218 
dólares?

É verdade, a etiqueta de 218 obteve muita atenção… Mas o filme acabou por custar 
mais de 400.000 dólares, a maior parte dos quais 

serviu para pagar aos detentores de direitos de autor.



the 
times 
they 
are 
a-changin’
back...

ah find it 
fascinatin’

crazy...I’m
crazy for
falling…

 Porém nem toda a gente embarca nesta "cultura de direitos'… 
Por exemplo, DA Pennebaker podia ter levantado problemas por 
 causa de uma cena em "Bob Roberts' que tinha algumas parecenças com
  a cena "Subterranean Homesick Blues' em

"Dont Look Back'… Mas não o fez.

      E nem 
sempre tens  
  que pagar… 

  por exempli, no 
filme "The War
 Room', de Chris 
   Hegedus e D.A.
    Pennebaker…

Ross Perot abandona 
a corrida presidencial 

em 1992…

e numa televisão 
ao fundo, Patsy Cline 

canta "Crazy'.

Eles não pediram 
autorização… 
Era um caso de

"fair use'!

   Os realizadores mantêm 
   normalmente algumas 
 coisas nos filmes como 
"fair use', incluindo Usos 

incidentais…

ou pedir 
autorização. 



E também há o caso 
dos usos com o 
 fim de crítica…

  Servindo se do "fair use', Robert Greenwald usou 
     de forma extensiva clips da Fox News no seu 
   documentário crítico "Outfoxed'.

Numa 
        discussão acerca 

do racismo nos media, 
        "Bowling for 
     Columbine' usou 
  material pelo qual 
     não tinha pago 
 mostrando jornalistas
 que alertavam para 
 a existência de 
  suspeitos de raça  
           negra.

       Na verdade, vÁrias 
 organizaÇÕes de realizadores 
produziram uma declaraÇÃo 
comum, enunciando as melhores 
prÁticas de fair use, para 
tornarem mais claro como 
 É que os realizadores 
 profissionais podem interpretar
   o fair use no quotidiano.

    Os realizadores podiam mudar a "cultura de 
 direitos' se aprendessem mais acerca do "fair 
  use' e atÉ tomar alguma decisÕes colectivas 
    acerca daquilo que É considerado "fair,' 
                            justo.

Nada disto foi levado 
   a tribunal.



os artistas tambÉm devem 
ter algumas muniÇÕes contra 
recusas irrazoÁveis de
      "fair use.'

  Como tal 
Forsythe pôde 
criar imagens 
       como… 

"objectivamente 
  irrazoável e 
       frívolo',

           e até atribuiu 
um montante substancial 
a Forsythe pelas despesas 
 legais que suportara.

"Margarita 
Barbie'…

"Land of 
 Milk and 
Barbie'!… 

ou

A Mattel processou o 
 artista Tom Forsythe 
    por usar imagens  
  transformadas de 
      bonecas Barbie. 

O tribunal considerou 
o seu trabalho uma 
paródia – um dos 
tipos de "fair use',

Na realidade, o juiz 
neste caso disse que 
  o processo era…



O juiz disse – 
bom, ouçamo lo 

na primeira 
pessoa…

   "parece que [a Mattel] levou o réu a 
 enfrentar um processo litigioso dispendioso 
 para o desencorajar a usar a imagem da 
  Barbie no seu trabalho artístico… Este  
 é o tipo de situações em que este tribunal 
  deve fazer com que as despesas do réu sejam 
   custeadas pelo autor do processo, para 
      dissuadir este tipo de casos, que são 
         contrários ao espírito do 
                       Copyright Act'.



        OK, então eu tenho alguns 
  direito ao abrigo do "fair use'. 
Quanto ao restante conteúdo, se  
eu conseguir uma licença, não vou

ter quaisquer problemas, certo?

Não 
é bem 
assim.

  normalmente pagas pelos 
 direitos atravÉs de uma 
licenÇa e estas licenÇas 
podem expirar. o teu filme 
nÃo continuaria a ser 
 distribuÍdo, a menos que 
   estejas disposta a pagar
         para as renovar.

        O quê? Então se eu 
 obtiver as licenças para 
a banda sonoras, ou para 
 as fotografias e clips 
   de filmes, elas 
     podem expirar?

Sim, e relativamente 
depressa.

Obter direitos "perpétuos' pode 
ser muito caro, e os realizadores com 

fundos limitados muitas vezes têm que 
se contentar com licenças de curto prazo. 
"Eyes on the Prize', o grande documentário
sobre direitos civis, desapareceu de 
circulação porque o custo de renovar as 
licenças que tinham expirado para a música, 
imagens e fotografias era demasiado alto. 
Os produtores não tiveram dinheiro para 
pagar os valores pedidos, que entretanto 

tinham aumentado 
substancialmente.

  eu ia comprar 
"Eyes on the Prize' 
e mostrÁ–lo aos 
meus filhos. nÃo 
posso crer que 
esteja fora de 
 circulaÇÃo…
   É um documento 
   tÃo importante
          da nosa 
         histÓria.

hÁ direitos 
de autor sobre 
a histÓria?

  É desencorajador. 
imagina tentar contar a 
histÓria do movimento
   dos direitos civis 
         nos anos 50 e 60 

sem a mÚsica e 
as imagens 
daquela Época.



Ironicamente, uma das razões que 
levaram ao aumento do preço das 
licenças é a crescente popularidade 
dos documentários e os novos 
mercados para este tipo de obras. 
Os realizadores de documentários 
rentáveis sobre Marily Monroe ou 
sobre o desembarque na Normandia 

podem conseguir pagar montantes
elevados…

Mas depois transferimos esta atitude "pagar à medida 
que se avança' para filmes menos atractivos do ponto 
de vista comercial, como por exemplo documentários 

sobre a reforma das escolas públicas ou 
instituições mentais.

Às vezes, há heróis culturais que 
entram em cena. Os herdeiros de Martin 
Luther King reclamou agressivamente 
os direitos de autor sobre os seus
discursos, fotografias e entrevistas.
Isto criou enormes obstáculos 
para documentários 
como "Citizen King', 
de Orlando 
Bagwell. 

É compreensível 
que se queira proteger 
Martin Luther King. 

Mas as 
regras que 
se aplicam a 

Martin Luther 
King também 
se aplicam a 
David Duke. 

         Queremos dar aos 
  detentores de direitos 
    de autor um poder de 
     veto sobre a história?



A História que  
desaparece… 
processos frívolos… 
Este sistema não 
faz qualquer 
  sentido… 

E sabem 
que 

mais? 

Sinto me como 
se estivesse 
numa má banda 
desenhada de 

superheróis… 

A nossa cultura 
está a ser atacada…

Por um 
incontrolável 

"monstro de 
direitos'. 

   Como é 
que chegámos 
a este ponto? 
  Para que  
 serve este 
    sistema? 
 Serão os 
 direitos 
  de autor 
 na verdade 
prejudiciais  
  para os 
   artistas?



De modo algum. Olha, eis alguma 
informação de background. A lei norte 
americana dos direitos de autor 
protege 8 tipos de obras a partir 
do momento em que alguém as "fixa 
   num meio tangível de expressão'.

Mas 
lembra te 

que os 
direitos 
de autor 

não cobrem 
ideias, 

apenas certas 
expressões 
de ideias…

       O objectivo 
  constitucional 
   dos direitos de 
autor é incentivar  
 as pessoas a criar 
 e distribuir novas  
           obras.

Para conseguir tal 
objectivo, a lei dá aos 
autores, entre os quais 
se encontram os 
realizadores, os 
direitos exclusivos de… 

fazer cópias adaptar, 
traduzir, 

distribuição 
pública,

exposição 
pública,

performance 
pública,

e 
outras "obras 

derivadas',

    obras
literÁrias

obras
musicais

obras
dramÁticas

pantomimas
e

coreografias

obras 
pictÓrias, 
grÁficas e 
esculturas

filmes gravaÇÕes 
sonoras e

obras 
arquitectÓnicas…

dos seus 
trabalhos.



Cada um destes direitos significa que os detentores dos 
direitos de autor podem exercer algum tipo de controlo.

Isto é 
positivo, 

não é?

O que é que está 
a acontecer 
 ali em baixo?

Imagina que não 
tinhas direitos 
    sobre o teu 
          filme…

Se mandares uma 
cópia do teu 
filme ao canal PBS, 
o que é que os 
impede de o 
transmitirem sem 
te pagarem?

O que é 
aquilo?

Ou que alguém 
o ponha na 

internet sem 
a tua 

permissão?

Ou que o 
vendam no 
E–Bay – sem 
te pagarem!

Ou que o New York 
Tourist Board use um 
segmento de 5 minutos 
do teu trabalho num 
   anúncio da cidade?

ei!

agora É
nosso!

que
belo
filme,
miÚda!

nÓs…sede…



Os direitos de autor também te dão 
a escolher como exercer o controlo 
          sobre a tua obra.

Podes escolher oferecer o teu trabalho 
na internet ao abrigo de uma licença 
Creative Commons, mas apenas para fins não 
comerciais e requerendo a atribuição
        DA paternidade do trabalho.

Muitas vezes os realizadores 
transferem os seus direitos 
para outrém – distribuidores 
ou investidores. Os direitos 
de autor protegem também 
estas pessoas. E isto dá lhes um 
incentivo para estabelecerem 
um acordo contigo.

para mas informaÇÕes, consultar:
http://creativecommons.org/international/pt
http://creativecommons.org/international/br

      podes chegar a um 
acordo com canais 
     televisivos…

apresentar o teu 
filme no festival 

"Full Frame'…

  ou fazer com que 
o distribuam nas 
salas de cinema.

= sÓ usos nÃo–comerciais

= usar com atribuiÇÃo

Creative Commons é uma organização sem fins comerciais que oferece um sistema flexivel de direitos de autor para obras criativas.



A lei dá?te direitos que podes usar para 
controlar o teu trabalho e possibilita 
          que sejas pago por ele.

Quando 
funciona bem, 

produz um 
brilhante sistema 
descentralizado 

de criatividade!

     Às vezes, os artistas  
      pensam que quantos 
    mais direitos tiverem, 
                    melhor…

Bom, isto pode ser bom na perspectiva dos 
outputs; mas e em relação aos inputs?

             Se tudo 
   estiver protegido por 
direitos de autor, onde 
 é que vais buscar a tua 
          matéria prima?

O sistema de direitos de autor também tenta fornecer 

aos artistas o acesso às matérias primas de que 

           necessitam para criar as suas próprias obras.



e quem 
É este?

É o juiz alex kozinski, 
do tribunal de recurso do nono 

circuito dos estados unidos.

   O juiz Kozinski disse: "Proteger em demasia a propriedade 
intelectual é tão prejudicial como proteger de forma 
insuficiente. A cultura torna se impossível sem um 
 domínio público rico… A protecção excessiva sufoca as 
     forças criativas que em princípio deveria alimentar'.

 o juiz explicou: "QUASE NADA É 
GENUINAMENTE NOVO DESDE QUE 
APRENDEMOS A USAR O FOGO: A CULTURA, TAL 
COMO A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA, CRESCE 
ATRAVÉS DA ADIÇÃO, COM CADA CRIADOR A 
CONSTRUIR A SEU PRÓPRIA OBRA SOBRE 
   DAQUELES QUE O PRECEDERAM.'

hum…



Então os direitos de autor não servem 
só para tornar as obras inacessíveis?

De modo 
algum.

   Os direitos de autor 
também cobrem os direitos 
 dos utilizadores e dos  
    futuros criadores.

     Para estimular 
  a criatividade, a
lei tem que alcançar 
um cuidadoso ponto 
   de equilíbrio.

permitindo aos artistas 
protegerem as suas obras.

mas assegurando ao mesmo tempo que há obras 
disponíveis que vão servir como matéria prima 

para futuras criações.

A lei promove este equilíbrio 
de várias formas. Certas coisas – 
factos e ideias – não são sequer 
susceptíveis de ser protegidos 
   por direitos de autor…



Quando realizas um filme, muito daquilo que capturas é expressão 
susceptível de ser protegida em sede de direitos de autor.

Portanto…

…"fair use'…

… aqui temos uma 
categoria flexível, 
que te deixa usar 

material protegido 
para diversos fins – 

para relatar uma notícia, 

para criar 
uma paródia,

para copiar 
e usar nas 

para citar com 
fins académicos,

para criticar,

para investigar, 
e mais ainda!!
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A lei manda 
nos considerar 
quatro factores.



aqui estÃo alguns
dos maiores casos 

dobre "fair use'…

vamos
saltar…

…e ver
alguns
deles!

Sony v. Universal Studios (1984)
É considerado “fair use”: gravar programas televisivos em casa

Gravar programas de televisão para os ver mais tarde foi considerado “fair use” 
pelo Supremo Tribunal, apesar de os utilizadores dos gravadores estarem a 
copiar programas na sua totalidade. Uma das razões-chave para este veredicto 
foi o facto de as gravações serem feitas em privado e com fins não comerciais. 
Isto significa recaiu sobre as companhias cinematográficas o ónus de provar 
que as gravações estavam a prejudicar o seu mercado. O Tribunal não ficou 
convencido que elas tivessem conseguido provar este ponto.



Campbell v. Acuff-Rose (1994)
“Fair use”: uma paródia rap de "Pretty Woman". 

O grupo de música rap 2 Live Crew criou uma canção chamada “Pretty Woman,” que usava 
a base, grande parte da melodia e parte da letra da canção de Roy Orbison, “Oh, Pretty 
Woman.” Aparentemente, os 2 Live Crew tinham dois factores contra si. Usavam uma 
grande porção da canção original, e o seu uso era “comercial.” O Supremo Tribunal disse 
que, apesar de tudo, este era um caso de “fair use.” A canção dos 2 Live Crew foi encarada 
como uma paródia. A canção “justapõe as meditações românticas de um homem cujas 
fantasias se tornam realidade, com gritos insultuosos, uma exigência obscena de sexo, 
e um suspiro de alívio da responsabilidade paternal.” Como a canção era uma paródia, 
os 2 Live Crew puderam copiar uma porção maior do original – porque, para ser efectiva, 
uma paródia tem que “evocar ao original.”

uau!



Suntrust v. 
Houghton 

Mifflin (2001)
“Fair use”: uma 
paródia de E 
Tudo o Vento 

Levou contada 
por um escravo. 

A escritora Alice Randall 
escreveu uma paródia de 
E Tudo o Vento Levou, 
criticando a sua visão 
romantizada da escravatura 
e do Sul antes da Guerra 
Civil, e ao fazê-lo aludiu às 
personagens e cenas de 
E Tudo o Vento Levou, 
protegidas por direitos 
de autor.

Ao julgar o recurso, o 
Tribunal declarou que este 
era um “fair use”: 
“É difícil imaginar como 
é que Randall poderia ter 
criticado especificamente 
E Tudo o Vento Levou sem 
evocar de forma substancial 
os elementos protegidos 
do livro em questão. Uma 
paródia é uma obra que 
procura formular um 
comentário ou criticar outra 
obra através da apropriação 
de elementos do original.”

frankly my dear,
they shouldn’t
have given a damn!



Harper & Row v. Nation Enterprises 
(1985)

Não é “fair use”: furar o exclusivo das 
memórias do President Ford.

A revista Time tinha comprado os direitos exclusivos de pré-  
publicação de um excerto da autobiografia do Presidente Ford. 
Antes de o artigo ser publicado na Time, a revista política The 
Nation obteve uma cópia não autorizada do manuscrito. The Nation 
publicou o seu próprio artigo, incluindo 300-400 palavras da 
autobiografia acerca da decisão de Ford de perdoar o Presidente 
Nixon. O Supremo Tribunal disse que este caso não era um “fair 
use.” Porquê? As memórias ainda não tinham sido publicadas, mas 
iam sê-lo. (Os autores têm o direito de decidir se e quando publicar 
as suas obras.) Tudo o que The Nation fez foi antecipar-se uns dias 
à Time. (Subsequentemente, a Time cancelou o artigo que tinha 
planeado.) O Tribunal também declarou que as partes do livro de 
Ford que tinham sido usadas, apesar de pequenas, constituíam o 
“coração” do livro – a parte mais importante e interessante.

ele nÃo É 
um bandido…

…mas
eles sÃo!



O documentário Aliens Invade 
Hollywood usou 3 clips que 
totalizavam 48 segundos (1%) de 
Invasion of the Saucermen para 
mostrar como eram os primeiros 
filmes que retratavam as invasões 
alienígenas e as conspirações 
governamentais.

Uma biografia de Peter Graves produzida pelo 
canal A&E usou 20 segundos (menos de 1%) de 
It Conquered the World, um filme no qual Graves 
participou, para mostrar os seus começos 
modestos na indústria cinematográfica.

E como é que tudo isto se aplica ao meu caso?
Bom, os tribunais têm declarado que quando os documentários usam pequenos clips de forma transformativa – 
nova, diferente e com valor – em vez de se limitarem a explorá?los, estamos perante um "fair use'.

Eis alguns exemplos do que 
tem sido considerado "fair'.

 Este é um caso de 
"fair use' (desde que 
não se mencione e 

Área 51!!!).

   Não se preocupe, 
  minha senhora.  
 Esse excerto 
não mostra um 
verdadeiro OVNI. 
 Libertem o 
 gás do balão  
 meteorológico...

     Se tentar usar 
    um excerto deste  
   filme ele auto– 
destruir se á dentro 
   de 20 segundos.



Numa biografia produzida pelo canal TBS acerca de Muhammed Ali podiam ser usados 
9-14 “clips,” totalizando 41 segundos e 2 minutos (entre 0.7 e 2.1%) de When We Were Kings, 
um documentário acerca da luta “Rumble in the Jungle”, que teve lugar no Zaire e que opôs 
Ali a George Foreman. (As partes não estavam de acordo quanto ao número de “clips,” por 
isso o tribunal usou o parâmetro 9-14.)

  Fair use quer dizer 
que és livre de citar 
como uma borboleta 
  e picar como uma 

abelha!!

e isto, minhas 
senhoras e meus 

senhores — é um … 
"fair use'!!!

Em todos estes 
casos, os tribunais 
consideraram os usos 
�	�����	����%�� �

porque o objectivo 
dos filmes originais era 
entreter a audiência, 
enquanto que os 
documentários usavam 
os clips com fins de 
comentário e 
  criticismo.

               Além disso, 
  os clips não eram o 
 "coração' dos filmes de 
onde tinham sido tirados 
e eram "demasiado poucos, 
demasiado curtos e 
demasiado pequenos em 
relação ao todo' para 
 interferir com o mercado 
     para esses filmes.



          Mas nem  
   todos os usos 
num documentário 
são considerados 
 automaticamente 
        "justos'.

He weren’t nothin’ but a hound 
dog, stealing all my lines!

  Warden said 'Director, don't 
you be no square, if you can't 
show Elvis use a wooden chair'!

The Definitive Elvis, um documentário de 16 horas que anunciava conter 
todas as aparições de Elvis, usou clips de The Ed Sullivan Show, The Steve 
Allen Show, e especiais acerca de Elvis que foram transmitidos na televisão. 
O tribunhal considerou que estes usos ultrapassavam a referência biográfica 
e que se tratava de retransmissão como forma de entretenimento, muitas 
vezes sem comentário ou interrupção. Apesar de os clips serem curtos – 
desde alguns segundos a um minuto, muitos deles constituíam o “coração” 
dos programas originais, incluindo os momentos em que Elvis cantou as 
suas canções mais famosas.



   O recurso ao "fair use' é uma das formas 
 através das quais o sistema de direitos 
de autor estabelece um equilíbrio 
  entre a necessidade de dar incentivos 
    aos criadores e a necessidade de USAR
         os conteúdos E COMENTAR AQUILO 

QUE SE PASSA NO MUNDO. 

Outra forma é a 
existência de termos 
de duração dos direitos 

de autor…

Originariamente, os direitos de autor 
      expiravam ao fim de 14 anos… 

AINDA EM 1977, o termo era de 28 anos, com a 
  opção de renovação por outros 28 anos…

   Mas agora o termo cobre o passado remoto – dura 70 anos 
para lá da morte do autor e 95 anos para corporações.

Isto faz com que QUASE toda a cultura do século XX esteja "trancada' – todos os livros, todos os 
  filmes, todos os poemas, todas as canções protegidas por quase 100 anos e por vezes ainda mais tempo.

AGORA SÓ 
OBRAS PUBLICADAS 
ANTES DE 1923 

ESTãO CLARAMENTE 
NO DOMíNIO 

PúBLICO.

14
anos

14
anos+ 28

anos
14

anos+

VIDA DO
AUTOR

+
50
anos

mAIS
20
anos

28
anos

28
anos +



O contínuo aumento dos termos dos direitos de autor parece estar a ter o efeito 
                    oposto àquele que a Constituição tinha em mente…

Isto prejudica os artistas que querem usar obras antigas, 
mesmo quando os detentores dos direitos de autor não podem ser 
                                                               localizados, ou não se importam…

Os termos alargados também colocam alguma pressão 
             sobre o conceito de "fair use'.

Tradicionalmente, tínhamos 
uma fina camada de propriedade 

intelectual rodeada por um 
largo e rico domínio público.

Os direitos de 
autor não cobriam 

muitas coisas, e não 
as cobriam durante 

muito tempo.

Agora, o equilíbrio entre aquilo 
que está protegido e o que não está 
foi quebrado. A lei actual pode não 
  estar ao serviço dos interesses

dos criadores.

direitos
de autor

domínio
público



        Uau, pergunto me 
   se hoje teríamos os 
grandes documentários do 
passado se estas mudanças 
legais tivessem acontecidos 
    antes de eles terem 
           sido feitos? 

Se penso demasiado 
neste assunto, perco 
     o meu equilíbrio.

obviamente, nem tudo o que vemos ou ouvimos (ou 
 filmamos ou gravamos) está sujeito ao regime 
         dos direitos de autor, mas mesmo assim…



Às vezes 
sinto a cabeça 

andar à roda… 

Tenho quase medo de perguntar: 
com que outros assuntos é que 

tenho que me preocupar?

Bom, há uma série de assuntos relacionados 
com os direitos de autor, mas os realizadores 
têm que se preocupar também as marcas registadas.

Enquanto que os direitos de autor protegem obras 
artísticas, as marcas registadas protegem nomes 
de marcas e símbolos que dizem aos consumidores 

de onde é que os produtos vêm.

Mesmo quando 
   a lei não o impõe, 
 muitas vezes é dito 
aos realizadores que 
também têm que pagar 
  pelas marcas que 
    aparecem nos seus
              filmes.

O quê?

Vivemos
num

mundo de 
símbolos!

Não posso filmar sem os apanhar! Tenho que os 
tapar ou distorcer?



Não! A prática de negociar 
os direitos para usar sinais 
  ou símbolos pode ter sido 
            influenciada por…

mau 
aconselha

mento 
jurídico…

do género 
"Tens que obter 
uma licença 

para tudo!'

por 
detentores 

de marcas 
agressivos…

por 
realizadores 

demasiado 
cautelosos.

Mas para 
infringir uma marca 
registada, normalmente 
tens que usá?la de 
forma a confundir 
   os consumidores.

  E esse não é o caso 
quando um símbolo 
aparece incidentalmente 
  no teu filme!



Mesmo no caso das longas 
metragens, o uso de marcas para 
ilustrar a "realidade' tem sido 
protegido pelos tribunais.

A Caterpillar processou a Disney, alegando 
que "George of the Jungle 2' infringia 
     as suas marcas.

     No filme, o 
 industrialista 
 maléfico tenta 
  destruir a selva 
  do George com 
      bulldozers 
  "Caterpillar'. Um 
  tribunal federal 
recusou se a bloquear 
   o lançamento 
       do filme.

O 
tribunal 
disse:

"o facto de 
aparecerem produtos 

que se assemelham 
a marcas bem 

conhecidas no cinema 
e na televisão é um 

fenómeno comum.'



   E o que é que se passa 
com as pessoas que aparecem
no documentário? Também 
     é necessário obter 
            autorização?

Normalmente é – 
há um direito legítimo 

à privacidade.

entÃo, meus?

considera 
o caso do 

realizador 
michael moore…

Mas a primeira 
emenda contém uma 
importante excepção 
que permite mostrar 
pessoas envolvidas 
em assuntos de 
interesse público 
sem necessidade 
de autorização.

Michael Moore entrevistou James Nichols, irmão de Terry 
Nichols, no documentário "Bowling for Columbine'. Moore 

sugeriu que Nichols poderia ter tido alguma relação com 
o bombardeamento de Oklahoma city ("os agentes federais 
não tinham o suficiente para ir atrás de James, por isso a 
queixa foi retirada.') Nichols processou Moore, alegando 
que este o tinha difamado, e argumentou também que o seu 

"direito de publicidade' tinha sido violado. O tribunal declarou 
que, uma vez que o filme abordava um assunto de importante interesse 
público – violência na América – e uma vez que Nichols fazia parte 
da história do bombardeamento, o que Moore tinha feito recaía na 
categoria de "discurso' protegido pela Primeira Emenda.

Meu, 
onde é que 
está o meu 

processo?



    Mesmo quando um documentário não aborda assuntos  
 controversos, algumas leis estaduais permitem ao 
realizador usar a imagem de uma pessoa sem autorização 
 se o assunto em causa é de carácter "noticioso' 
 ou um "assunto público'. E este é um conceito que 
        pode ser definido de forma bastante ampla.

     Um documentário acerca do princípio 
do surf em Malibu usava algumas imagens 
do famoso surfista Mickey Dora, que 
  processou os responsáveis pelo filme 
       por uso não autorizado da sua imagem.

A lei da 
Califórnia continha 

uma excepção para 
assuntos públicos e 
o Juiz disse que o 

documentário recaía 
nesta categoria:

  "[O surf] criou um estido de vida que 
influencia a expressão oral, o comportamento,  
 o estilo de vestir e o entretenimento, 

entre outras coisas,'

E não
esqueçamos o
super-herói

intergaláctico!



Portanto, desde que eu compreenda 
os limites da lei, não vou ter 

problemas, certo?

Já ouviste 
falar de seguro 
contra erros 

e omissões?

Sim. seguro 
de "e&O'.

  Bom, independentemente  
 do que diz a lei, a 
negociação da obtenção  
 de licenças pode 
  desenrolar se de forma 
    muito diferente 
           na prática…

    Para fazeres chegar o 
teu filme a um público 
mais vasto, através da 
distribuição convencional
através de canais como 
a HBO ou a PBS, tens que 
fazer um seguro deste 
género contra possíveis 
    problemas legais.

As companhias de seguro, 
que como é compreensível 
são avessas ao risco, 
requerem tipicamente 
uma lista detalhada das 
fontes e do estado do 
processo de licenciamento 
do material incluído 

no filme…

E porque geralmente 
 não reconhecem o "fair 
use', podem ainda exigir 
mais licenças daquelas 

prescritas pela lei.

Então aquilo que eu posso 
e não posso usar depende 
daquilo que o broadcasters,  
 os distribuidores, a 
 companhia de seguros, os 
  agentes e os advogados 

escolherem fazer? 

Os "fair uses' podem
ter que ser negociados 

por um batalhão de 
advogados ou cortados 

do filme?



Não, nem sempre é assim… 
     Por exemplo, os produtores do filme 
   "Super Size Me', de 2004, assumiram o risco 
  de ser processados e foram para a frente 
 com um seguro contra erros e omissões que 
excluía eventuais processos levantados 

pela McDonald’s. 

A McDonald’s 
não os 

processou… 

claro, porque um processo 
  teria inadvertidamente 
   promovido as críticas 
        que o filme fazia.

Além 
disso, 

algumas 
seguradoras 

podem estar 
mais receptivas 
quando alguém 

invocar 
"fair use' 
do que a 
indústria 

em 
geral.

MAIS DE 

DEZ BILIÕES 

  PROCESSADOS!

McDONALD’S PROCESSA!!!

“RIDÍCULOS,” DIZ PROFESSOR.



E&o seguro só é requerido 
para se aceder aos canais 
  convencionais de 
       distribuição. 

Hoje em dia, com a internet 
e métodos alternativos de 
  distribuição, os realizadores 
    podem chegar a uma audiência 
      mais vasta sem necessitarem 

de seguro.



Com ou sem seguro, às vezes 
as pessoas têm medo de usar 
material que têm todo o 
direito de usar.

Como 
assim?

PODEM VIR A RECEBER UMA 
CARTA "CEASE AND DESIST' COM 

ALEGAÇÕES E EXIGÊNCIAS 
QUASE IRREALISTAS…

SE RECEBERES UMA DESTAS
CARTAS, DEVES IR A 
WWW.CHILLINGEFFECTS.ORG 
PARA OBTERES INFORMAÇãO 
QUE TE PODE AJUDAR.

HUM…

E FAZEM AQUILO QUE 
LHES É DITO COM MEDO DE 

PENALIZAçõES SEVERAS OU 
POR INCERTEZA DO QUE 

DIZ A LEI.

Além disso, muitas 
vezes as questões 
ligadas ao "fair 
 use' surgem nas 

  fases finais 
  dos filmes… 

e nessa altura 
 estás a ficar 
  sem tempo e 
 sem dinheiro!

A linha que divide o 
"fair use' do "unfair' 
pode ser confusa, e 
os processos em 
tribunal podem ser 
dispendiosos e 
desagradáveis…

Por isso os artistas podem 
não fazer algo que seria
seria perfeitamente 

legal.

       Hum… Posso querer 
  vender o meu filme a alguém 
que esteja a fazer um 
programa de televisão 

sobre Nova Iorque.

Sabem que mais? 
Parece que a lei só 
cria obstáculos!

      De modo 
 algum! É a lei que 
te dá o direito de 
controlar e vender 
as tuas imagens… e é 
também a lei que te 
confere o direito de 
usar obras, ou parte 
de obras de outrém,

incluindo o 
"fair use'.



…Mas eu não esperaria que me pagassem 
se o meu documentário aparecesse 

como background numa cena.

Se o objectivo do sistema de direitos 
de autor é incentivar as pessoas 

a criarem, este tipo de licenciamento 
não faz qualquer sentido.

Há alguém que beneficie verdadeiramente 
destes pagamentos por fracções 

mínimas da cultura?

A ideia é que os artistas não vão fazer 
filmes ou música a menos que tenham o 

direito de controlar uns míseros 
segundos de um documentário?



Se o objectivo dos direitos 
de autor é promover 

a criatividade, está a 
ser alcançado?



Na verdade, 
a resposta 

não é 
clara…

evidentemente, 
os realizadores 

e distribuidores 
devem ser pagos e os 
direitos de autor 

devem prevenir 
a apropriação 

sem mais…

não podes 
simplesmente 

adaptar ao cinema 
o romance de 
alguém ou usar 
canções para a tua 
banda sonora sem 

autorização!

Mas os realizadores de documentários 
precisam de retratar um mundo cheio 
de cultura sujeita aos direitos de 
autor. Requere que se pague por todo 
e qualquer uso pode prejudicar  
 gravemente a criatividade que 
 é suposto o sistema de direitos 
         de autor encorajar.

Então eu 
devo evitar, 
substituir 
ou tapar 
 tudo?

Não! 
Isso 

implicaria 
o fim dos 

documentários!



Precisas de 
compreender a lei, 

o que inclui 
compreender quais são 

os teus direitos.

Lembra?te, o sistema de
   direitos de autor permite 
 te proteger o teu trabalho, 
 mas também tem importantes 
  limitações que te permitem 
     criar esse trabalho em 
               primeiro lugar.

Para preservar 
o sistema, temos 
que preservar o 

"fair use'.

"Fair use' 
– usa o 
ou vais 

perdê lo!



Todas estas informações foram muito 
úteis. Quando lidar com problemas de 
licenciamento, vou ter uma ideia muito 
mais clara daquilo que se está a passar!

E só discutimos a lei e as actuais práticas – 
uma das razões para serem como são deve se ao 
facto de as pessoas assumirem de que é assim 
que os artistas querem que elas sejam. Mas a 
lei e a "cultura dos direitos' podem mudar se 

um número 
suficiente 
de artistas 

estiver 
insatisfei

to com 
ambas!

Aconteça o que acontecer, vocês convenceram me 
a não produzir um documentário com imagens 
distorcidas ou uma versão ficcionalizada!!

Mas e em relação 
ao problema 

maior? 

Que 
Tipo de 

sistema de
direitos 
de autor 

é que 
queremos?



    Bom, os direitos de autor afectam uma 
série de escolhas sociais. Podes escolher 
  um mundo onde todos os fragmentos e 

pedaços são proprietários.

Isto pode 
beneficiar te em certa 

maneira – digamos que 
detinhas algo como os 

"Parabéns' – e que és 
maioritariamente um vendedor 

e não um comprador, 
portanto podes ser pago 

uma e outra vez e fazer 
imenso dinheiro.

Parece ser o rumo 
que as coisas estão 
a tomar actualmente.

OLHA ALI…

PROPRIEDADE PRIVADA
OS VIOLADORES SERÃO 

ABATIDO A TIRO
OS QUE SOBREVIVEREM 

SÃO ALVEJADOS 
OUTRA VEZ



A ideia de que a 
criatividade vai florescer 

num mundo onde tudo 
é controlado não 

me parece 
correcta.



É uma boa 
comparação. É como 
se falássemos de um 

ambientalismo da 
mente. Quem é que 
gostaria de viver 

sem ruas e sem 
parques?

Eu imagino uma paisagem 
diferente, onde algumas 
coisas têm que ser privadas, 
mas também precisamos 
de MUITO espaço público 
aberto pelo meio – espaço 

que toda a gente 
pode usar…

get your clips
on route 66



A ideia da ecologia 
funciona mesmo. Aquilo 
de que precisamos é 
de desenvolvimento 
sustentável. Aprendemos 
que o desenvolvimento 
tem que ser compatível 

com a protecção 
ambiental. No reino 
da cultura, precisamos 
de um equilíbrio 
semelhante entre 

aquilo que é privado e
aquilo que todos podem

usar livremente.

Um 
ambientalism
o cultural?



Hum… o 
movimento do 
ambientalismo 

cultural…
ora aí está 
uma ideia 

interessante 
para um 

documentário…



Estas sombras dançaram na vossa 
presença durante um pequeno 
         fragmento de tempo.

Talvez alguma coisa nas suas 
palavras tenha prendido a 
       vossa atenção,

talvez vos tenha dado 
alguma ideia? Mas o seu 
momento na luz esgotou se.

Até nos voltarmos a 
encontrar, tudo o que resta é…

Silêncio.

AINDA NÃO… ESPERE…



Epílogo
A Verdadeira História de Prisioneira da Lei?

(ou “Porque é que três fastidiosos académicos  
escreveram uma banda desenhada?”)

James Boyle

Os autores deste livro são utilizadores frequentes dos direitos de autor e, em 
geral, apreciam o respectivo sistema legal. Keith é um artista com várias bandas 
desenhadas publicadas e diversos artigos académicos, e é o baixista de The  Garden 
Weasels – uma banda que é normalmente descrita como sendo “bastante boa, consi-
derando o facto de que é inteiramente composta por professores de Direito”. Para 
além do seu trabalho académico, Jennifer é também pianista, realizadora e autora 
de contos. James escreveu livros e numerosos artigos e é um dos colunistas da ver-
são online do Financial Times. É também membro do conselho directivo da Creative 
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nós já produzimos obras protegidas por direitos de autor, recebemos o respectivo 
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criações artísticas ou académicas, graças à doutrina do fair use. E todos nós somos 
professores de Direitos de Autor – estudamos a sua história, os seus objectivos, 
as suas raízes constitucionais e o seu impacto nas artes. Ao longo do tempo, fomos 
observando a maneira como a lei dos direitos de autor se tem adaptado aos novos 
media e às novas tecnologias ao longo da História, mantendo o equilíbrio entre o 
reino proprietário e o  reino 
do domínio público – onde o 
material é livre de ser utili-
zado sem que seja necessá-
rio obter autorização para o 
fazer ou proceder a qualquer 
pagamento. Por isso vejam-
���� ����� ����� ������� ���
sistema de direitos de autor 
e não como revolucionários 
que querem rasgar todas as 
leis existentes.

Mas das profundezas da 
������ ������ %��� ����� ��-
quena mensagem – o sistema 
parece ter perdido o norte, 
o seu objectivo original. Será 
que alguém acredita que “o progresso da ciência e das artes úteis” [excerto do 
artigo 1, secção 8, cláusula 8 da Constituição dos Estados Unidos, conhecida como 

Os direitos de
autor não cobriam

muitas coisas, e não
as cobriam durante

muito tempo.

Tradicionalmente, tínhamos
uma fina camada de propriedade

intelectual rodeada por um
largo e rico domínio público.

Agora, o equilíbrio entre aquilo
que está protegido e o que não está
foi quebrado. A lei actual pode não

estar ao serviço dos interesses
dos criadores.



copyright clause] será maximizado se 
exigirmos a todos os realizadores de 

�������*���� !��� %���!���� ��
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qualquer fragmento de material pro-
tegido por direitos de autor que utili-
��������������	����]���3������!���
��
telemóvel protegido, ou a fugidia ima-
gem de uma televisão no fundo de uma 
cena? Na verdade, em muitos casos – 
talvez na maior parte – estas exigên-
cias de receber direitos de autor e de 
obtenção de autorização não têm nada 
a ver com a actual lei dos direitos de 
autor. Trata-se é de uma manifestação 
da “cultura de autorizações” baseada 
na crença de que os direitos de autor conferem aos seus detentores o direito a 
exigir serem remunerados por qualquer tipo de uso, independentemente da sua 
duração, objectivo ou contexto. Mas não é o que diz a lei, nem nunca foi. Os direi-
tos de autor também não parecem estar a adaptar-se muito bem a um mundo em 
que qualquer pessoa pode ter a sua editora digital: os cidadãos-editores do cibere-
spaço, os jovens artistas digitais, os realizadores e os músicos não têm normal-
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media digitais tem sido visto pelos responsáveis pela tomada de decisões como uma 
ameaça – o escalar de uma “cultural pirata que ignora a lei.” A ameaça é real. Mas 

o que falta é um correspondente sentido de oportunidade.
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uma ferramenta que promove a criação e distribuição de co-
nhecimento e cultura. Em que poderia consistir uma melhor 
manifestação deste objectivo que um mundo que oferece 
pouquíssimas barreiras à entrada, onde um blog pode divul-
���������������\�
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dólares pode competir no Festiva de Cinema de Cannes, um 
podcast pode chegar a milhares de ouvintes, um mashup 
pode criticar ferozmente a resposta do governo a um fura-
cão e onde a tecnologia para gravar e fazer remixes melhor 
do que aquela que Phil Spector alguma vez teve à sua dis-
posição pode até vir incorporada no nosso computador por-
tátil? E no entanto, para muitos destes criadores digitais, 
���
�������
����������������������������������*��	��
do que uma ajuda. Por vezes – como é o caso dos exemplos 
que descrevemos neste livro – este pode ser o resultado de 
simples falta de informação correcta, uma cultura de medo 
e ameaças jurídicas ou um sistema de guardiães privados 



que usam os direitos de autor como 
uma desculpa para obrigar os artis-
�����������
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de poder de protesto a negociarem 
com eles. Outras vezes, parece que 
a lei perdeu genuinamente o seu 
equilíbrio interno e precisa de uma 
reforma – um dos exemplos é o ex-
traordinário prolongamento retros-
pectivo do termo dos direitos de 
autor. Agora que a revolução digital 
nos permite oferecer acesso barato 
����=�������	������#���������������
��
século XX, prolongámos o termo dos 
direitos de autor de forma a que a 
maior parte destes artefactos cul-
turais esta fora de alcance, apesar 
de não estarem disponíveis de forma 

comercial e de os seus autores não poderem ser localizados. Mas se por vezes os 
direitos de autor falham, ou se são aplicados de forma a falharem, a resposta não 
pode ser ignorá-los, perder-lhes o respeito, ou violá-los. 

Um dos aspectos menos analisados da cultura de autorizações é a experiência 
de muitos jovens artistas se resume a encontrar os direitos de autor como im-
pedimentos, como incompreensíveis fontes 
de exigências de pagamento. A tecnologia 
permite-lhes misturar, combinar, recriar 
colagens. Vêem a lei apenas como um obs-
táculo. É uma pena, porque os direitos de 
autor podem ser uma ferramenta valiosa 
para artistas e criadores dos mais variados 
géneros – mesmo para aqueles que tentam 
partilhar o seu trabalho sem receber qual-
quer remuneração. Os direitos de autor 
podem funcionar numa cultura de mashups, 
paródias e remixes, de links de hiper-texto 
e materiais educativos electrónicos. Mas só 
funcionarão se não deixarmos que o siste-
ma continue a afastar-se do seu ponto de 
equilíbrio.

��_�������� ������ 
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ra de apresentar estas ideias a um público 
de artista e realizadores, de lhes passar a 
informação de que necessitam para que o 

que
belo
filme,
miÚda!

agora É
nosso!

EI!

HA!
HA!
ha!



 sistema funcione para eles. Mas ao mesmo tempo queríamos abranger um públi-
co mais vasto – um público de cidadãos e responsáveis pela tomada de decisões 
que normalmente não ouvem mais nada acerca dos direitos de autor senão o grito 
“ Pirataria! Pirataria! Pirataria!” A história dos documentários é de uma importância 
vital por direito próprio. Os documentários são o mais vívido registo visual da nossa 
História, das nossas controvérsias e da nossa cultura. Mas a história dos docu-
mentários é também a manifestação de um problema mais vasto e pensámos que 
esta história poderia enriquecer o debate público acerca deste assunto.

Por alguma estranha razão, nenhum dos públicos que pretendíamos alcançar 
parece muito inclinado a ler artigos académicos. Mais importante ainda, há algo 
perverso em explicar uma realidade visual e frequentemente surreal na cinzenta 
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que descremos do que uma obra que tem que incluir literalmente centenas de ou-
tras obras protegidas por direitos de 
autor de forma a poder contar a sua 
história, um pleno exercício de fair 
use? Assim nasceu este livro. É o pri-
meiro de uma série do Center for the 
Study of the Public Domain da Univer-
sidade de Duke que aborda os efeitos 
da propriedade intelectual na arte e na 
cultura. Esperamos que desfrutem da 
sua leitura. Para quem estiver interes-
sado em mais informações acerca deste 
debate sobre a propriedade e o contro-
lo da ciência e do conhecimento, ou as 
ideias por trás do “ambientalismo cultural”, fornecemos os links para materiais 
adicionais na  página seguinte.

Center for the Study of the Public Domain
Duke Law School http://duke.law.edu/cspd

* A missão do Centro é promover a investigação e o trabalho académico acerca 
das contribuições do domínio público nas áreas da liberdade de expressão, cultura, 
ciência e inovação, promover o debate acerca do equilíbrio necessário no nosso 
sistema de propriedade intelectual e concretizar a investigação académica em so-
luções de política pública. Uma versão online desta obra encontra-se disponível de 
graça no nosso website.

Hum… o
movimento do
ambientalismo

cultural…
ora aí está
uma ideia

interessante
para um

documentário…



Referências complementares acerca da propriedade intelectual e a cultura:
James Boyle, The Second Enclosure Movement & the Construction of the Public Domain 
http://www.law.duke.edu/pd/papers/boyle.pdf
“Pode parecer um paradoxo, mas num sentido muito real a protecção dos commons foi um dos objectivos 
fundamentais da propriedade intelectual. Na nova concepção da propriedade intelectual, porém, a propriedade 
deve estendida ser o mais possível – quanto mais, melhor. Expandir a lista daquilo que é susceptível de ser 
protegido por patentes ou por direitos de autor, prolongar o termo dos direitos de autor, conferir protecção 
legal ao “arame farpado digital” mesmo que em parte seja usado para excluir o fair use: Tudo isto pode ser 
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Collected Papers on the Public Domain (Duke: L&CP 2003)
http://www.law.duke.edu/journals/lcp/indexpd.htm
“O que é que o domínio público faz? Qual é a sua importância, a sua história, o seu papel na ciência, na 
arte e na construção da Internet? Em que é que o domínio público é similar e em que é que difere da ideia 
de um commons? É constitucionalmente protegido, ou é requerido pelas normas que tutelam a liberdade 
de expressão? Esta colecção editada, a primeira a concentrar a sua atenção no domínio público, procura 
responder a estas perguntas. Os tópicos abrangem diversas áreas, da inovação à criatividade, da ciência 
à Internet e à música e à culture jamming. A lista de autores inclui destacados especialistas na área do 
ambiente, appropriation artists, teóricos jurídicos, historiadores e críticos literários.”

Lawrence Lessig, Free Culture (The Penguin Press, New York 2004)
“A tecnologia deu-nos uma nova liberdade. A pouco e pouco, algumas pessoas começam a compreender que esta 
liberdade não é sinónimo de anarquia. Podemos ter uma cultura livre no século XXI, sem que os artistas saiam 
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que agir para libertar a cultura. E rápido, se queremos aproveitar o seu potencial.”

Outros materiais jurídicos: Não substituem o recurso a aconselhamento jurídico.
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�� Center for Social Media at American University: Catálogo de boas práticas de Fair Use

http://www.centerforsocialmedia.org/fairuse.htm
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claro e de fácil compreensão acerca da interpretação correcta e razoável do que é o fair use.”

�� Tabela acerca dos problemas de clearance de direitos e possíveis soluções:
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���	��;����
�

�� Panorâmica acerca dos direitos de autor:
http://law.cornell.edu/wex/index.php/Copyright

�� Copyright Act : 17 U.S.C §§ 101-1332
http://law.cornell.edu/uscode/html/uscode17/usc_sup_01_17html

�� Direitos de autor e domínio público
http://www.copyright.cornell.edu/training/Hirtle-Public_domain.htm

�� Direitos de Autor e Fair Use 
http://fairuse.standford.edu

�� �������	
����������
http://www.copyright.gov

Algumas Organizações:
�� Center For the Study of the Public Domain

http://www/law.duke.edu/cspd
“O Centro que acolhe o Arts Project que tornou este livro possível.”

�� Center for Social Media
http://www.centerforsocialmedia.org
“A fonte da Declaração de Boas Práticas”



�� Chilling Effects Clearinghouse
http://www.chillingeffects.org
“Chilling Effects tem por objectivo auxiliar os utilizadores da Internet a compreender que a Primeira 
Emenda e as leis da propriedade intelectual os protegem nas suas actividade online, com um enfoque 
especial nas cartas de cease and desist.”

�� Creative Commons
http://creativecommons.org
“Creative Commons parte do esquema tradicional de direitos de autor, “todos os direitos reservados”, 
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todas as suas ferramentas podem ser utilizadas de graça.”

�� Electronic Frontier Foundation
http://www.eff.org
“A primeira organização de defesa das liberdade civis online.”

�� Full Frame Documentary Film Festival
http://fullframefest.org/main.html
“O mais importante festival de documentários nos Estados Unidos. Desenrola-se na Primavera em 
Durham, na Carolina do Norte.”

�� Motion Picture Association of America
http://mpaa.org
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televisão.”

�� Public Knowledge
http://publicknowledge.org
“Representa o interesse público na política de propriedade intelectual.”

�� Volunteer Lawyers for the Arts
http://vlany.org
“VLA oferece serviços jurídicos grátis, bem como programas educativos, à comunidade artística de Nova 
Iorque e a outras comunidades.”
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ACERCA DOS AUTORES

Este livro foi escrito por James Boyle e Jennifer Jenkins, concebido por todos os seus autores 
em inumeráveis, hilariantes e por vezes maníacas teleconferências, e desenhado por Keith Aori, 
uma pessoa que (na opinião dos seus co-autores) é demasiado talentosa para ser professor de 
Direito.

KEITH AOKI�
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dos anos 60 de Jack Kirby, Steve Ditko, Jim Steranko e os grandes pioneiros como Will 
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de Robert Crumb, Scott McCloud, Art Spiegelman e Jamie Hernandez. Em meados dos anos 
80 Aoki decidiu abandonar o submundo da arte boémia e ingressou na Harvard Law School. 
Ocupa presentemente a cátedra Philip H. Knight na University of Oregon School of Law, onde 
ensina desde 1993 e é especialista na área de propriedade intelectual. Publicou artigos nas 
Stanford, Califórnia, Iowa e Boston College Law Reviews e é autor do livro Seed Wars: Cases 
and Materials on Intellectual Property and Plant Genetic Resources, a editar brevemente.

JAMES BOYLE detém a cátedra William Neal Reynolds na Duke Law School e é um dos 
fundadores do Center for the Study of the Public Domain. Faz parte do conselho directivo 
da Creative Commons e é colunista da versão online do Financial Times. Boyle ganhou o World 
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domínio público e pelo “segundo movimento de emparcelamento” que o ameaça. É autor de 
Shamans, Software and Spleens: Law and the Construction of the Information Society, 
a par de um enorme e deprimente número de artigos em revistas de Direito, e é o coordenador 
de Collected Papers on the Public Domain.

JENNIFER JENKINS é a Directora do Center for the Study of the Public Domain em Duke, 
onde encabeça o “Arts Project” e ensina o seminário de “Propriedade intelectual, o Domínio 
Público e Liberdade de Expressão”. Como advogada, integrou a equipa que defendeu a editora 
que publicou The Wind Done Gone (uma paródia e réplica a E Tudo o Vento Levou) Como 
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autor e apropriação e escreveu diversos contos, um dos quais foi publicado na revista literária 
de Duke, Tobacco Road.



Questões acerca do livro? Para recensões e outras questões, contactar cspd@law.duke.edu.

Ordens de múltiplas cópias (língua inglesa)?�1���������
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mais informações, é favor consultar http://www/law.duke.edu/cspd/comics.

O que se segue? Mantenha-se a par das actividades do Center for the Study of the Public 
Domain, incluindo a nossa próxima banda desenhada, acerca de propriedade intelectual e 
música, visitando http://www/law.duke.edu/cspd.
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Rocky. É dito ao realizador que tem que pagar 10 mil dólares para obter autorização para usar 
a canção. Será que isto pode ser verdade? Eyes on the Prize, o grande documentário sobre 
direitos civis, foi retirado de circulação porque os direitos dos produtores sobre a música e as 
imagens de arquivo expiraram. O que é que se está a passar? É a colisão entre a realização de 
documentários e as leis que regem a propriedade intelectual, e é a inspiração para esta banda 
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águas sinuosas da propriedade intelectual. Porque é que existem direitos de autor? O que é o 
fair use? Prisioneira da lei? vai além do documentário e oferece-nos um comentário acerca dos 
mais candentes assuntos relativos à lei, arte, propriedade e um mundo cada vez mais digital de 
cultura remix.

Acerca de Prisioneira da lei?
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a decência e o bom senso ao mundo da criatividade? [Prisioneira da lei?] mostra-nos a doutrina 
do fair use em acção nos meandros da cultura popular – Paul Bonner, The Herald-Sun

Prisioneira da lei? apresenta-nos Akiko, uma esbelta e musculada realizadora (imaginem a Lara 
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“metáforas visuais”. A nossa heroína empunha uma pistola laser e tenta derrotar o Monstro dos 
Direitos – enquanto aprende as noções básicas de direitos de autor, incluindo a linha que divide 
o fair use da infracção. – Brandt Goldstein, The Wall Street Journal online

Prisioneira da lei? espelha o conhecimento perfeito dos clássicos da banda desenhada, desde 
Crypt Keeper a Mad Magazine, dos super-heróis a Understanding Comics, e apresenta-nos uma 
vivaz, divertida e comovente história sobre a erosão do domínio público e a forma como este 
fenómeno transformou a realização de documentários num campo minado. – Cory Doctorow, 
BoingBoing.net

Para mais informações, e para versões electrónicas grátis deste livro, visite  
http://www/law.duke.edu/cspd/comics

Center for the Study of the Public Domain
Duke Law School




